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Resumo: As agroindústrias familiares se constituem, de diferentes formas e em diversos 

territórios, como espaços de geração de trabalho e renda no cenário do meio rural brasileiro. 

Este ensaio tem o objetivo de refletir sobre as potencialidades e limites das agroindústrias, na 

perspectiva de contribuírem para o desenvolvimento local sustentável. Se trata de um ensaio 

elaborado a partir da pesquisa bibliográfica, tendo presente a produção teórica no cenário 

brasileiro. As principais potencialidades das agroindústrias familiares estão na geração de 

trabalho e renda e na melhoria na qualidade de vida dos agricultores. Enquanto as principais 

limitações se encontram na adequação à legislação fiscal e sanitária, deficiências em relação à 

gestão e escassez de recursos financeiros para investimentos. Entende-se que essas 

deficiências podem ser superadas com a criação de políticas públicas voltadas para o 

fortalecimento e a expansão das agroindústrias, de forma especial no meio rural. Para estas 

políticas públicas se requer atuação decisiva do Estado e envolvimento direto dos movimentos 

e organizações representativas de classe. 
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INTRODUÇÃO 

 

A vida e o trabalho no meio rural e, de forma especial nas pequenas propriedades de 

agricultura familiar, nem sempre apresentam cenários otimistas ou aprazíveis, especialmente 

para a juventude. Esta realidade tem feito com que muitos jovens migrem para centros 

urbanos em busca de melhores condições de vida. Neste contexto, a implantação de 

agroindústrias familiares pode representar uma nova perspectiva aos jovens para desenvolver 

atividades produtivas e melhorar a renda familiar, atuando tanto na industrialização dos 

alimentos, quanto na gestão da agroindústria e comercialização dos produtos (GOMES; 

SCHMIDT, 2014). 

As atividades agroindustriais podem ser visualizadas de diferentes formas, desde as de 

pequena escala, voltadas para a subsistência alimentar do núcleo familiar, até as que visam a 

inserção no mercado, como alternativa de geração de trabalho e renda para as pessoas da 
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família e do seu entorno. Independente da forma, elas representam importante papel 

econômico no meio rural e na agricultura familiar (FOGUESATTO, ARTUZO; MACHADO, 

2017). A valorização da identidade territorial é outro aspecto que chama a atenção nas 

experiências das agroindústrias no meio rural, especialmente nos pequenos municípios. Trata-

se de uma importante alternativa de desenvolvimento local, especialmente quando elas 

incorporam os princípios do desenvolvimento sustentável (WESZ JUNIOR; TRENTIN; 

FILIPPI, 2006).  

Este ensaio foi desenvolvido a partir da consulta em publicações sobre o tema, 

acessadas através de consultas às plataformas SciELO, Google Acadêmico e Portal de 

Periódicos da CAPES. Se trata de uma pesquisa qualitativa, mais especificamente uma 

pesquisa bibliográfica. Esta é uma importante metodologia para alcançar objetivos a partir de 

conhecimentos já disponibilizados (SOUSA; DE OLIVEIRA; ALVES, 2021). É de ainda 

maior importância ao levantar novos questionamentos e posicionamentos sobre o tema 

abordado, estimulando novas pesquisas (LIMA; MIOTO, 2007). 

Considerando as inúmeras possibilidades em torno das agroindústrias familiares no 

meio rural, este estudo busca refletir sobre suas potencialidades e limitações, especialmente 

no que se refere à geração de trabalho e renda, à qualidade de vida dos sujeitos envolvidos e a 

dimensão do desenvolvimento local sustentável. Para isso, na primeira seção, reflete-se sobre 

as compreensões de agricultura familiar, agroindústrias familiares e desenvolvimento local 

sustentável. Na segunda seção, se dá destaque às possibilidades e aos limites das 

agroindústrias familiares no meio rural, tendo presente a compreensão de desenvolvimento 

local sustentável.   

 

1COMPREENSÕES DA AGRICULTURA FAMILIAR, AGROINDUSTRIALIZAÇÃO 

E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL. 

 

Os estudos sobre agricultura familiar já possuem tradição consolidada no cenário 

nacional e internacional (BAIARDI; ALENCAR, 2014; TEDESCO, 2001; LAMARCHE, 

1993). Portanto, não se trata aqui da pretensão de reconstituir ou refazer este debate, mas 

apenas de demarcar alguns aspectos que se tem como referência para o estudo deste tema na 

perspectiva da geração de trabalho e renda, qualidade de vida e desenvolvimento local 

sustentável.  
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Na compreensão de Lamarche,  

 

A noção de agricultura familiar (ou de agricultura enquanto atividade familiar) 

repousa sobre a ideia de uma identidade entre família e exploração. A unidade de 

produção é uma família, ou seja, entre outras coisas, um grupo de trabalho no qual 

os membros estão unidos por laços de parentesco, um grupo que se constitui e se 

renova sobre a base das relações familiares. No esquema da atividade familiar, a 

exploração fornece um retorno permitindo assegurar a subsistência do grupo e 

representa um patrimônio cuja transmissão aparece como um objetivo essencial das 

estratégias de reprodução do grupo familiar (LAMARCHE, 1993, p. 104). 

 

A ideia da identidade entre família, patrimônio, atividade produtiva, trabalho, renda e 

reprodução social estão na base do conceito que, mesmo assumindo definições diversas, se 

mantém no núcleo básico do conceito. Este núcleo básico pode ser percebido, também, na 

definição legal dada pelo Estado brasileiro no momento de estabelecer as regras para a 

formulação da Política Nacional da Agricultura Familiar e Empreendimentos Familiares 

Rurais. A Lei Federal nº 11.326, de 24 de julho de 2006, estabelece, em seu Art. 3º, os 

requisitos básicos para a identificação do agricultor familiar e empreendedor familiar rural 

que pratica atividades no meio rural como sendo aquele que: (i) não detenha, a qualquer título, 

área maior do que 4 (quatro) módulos fiscais; (ii) utilize predominantemente mão-de-obra da 

própria família nas atividades econômicas do seu estabelecimento ou empreendimento; (iii) 

tenha percentual mínimo da renda familiar originada de atividades econômicas do seu 

estabelecimento ou empreendimento, na forma definida pelo Poder Executivo (Redação dada 

pela Lei nº 12.512, de 2011); (iv) dirija seu estabelecimento ou empreendimento com sua 

família. 

Na tradição de estudos da agricultura familiar também fica evidente a articulação 

sistêmica e orgânica que ela possui com a natureza, perceptível na organização dos processos 

produtivos, na divisão social do trabalho e no modo de vida dominante (SILVA et al, 2021). 

Esta articulação sistêmica e orgânica com a natureza tende a gerar o desenvolvimento de 

processos de diversificação da produção, possibilitando maior variedade de produtos, 

utilização de diferentes estratégias para obtenção de renda e otimização do trabalho, tendendo 

a trazer mais segurança às unidades produtivas quanto às oscilações de determinada atividade 

e do próprio mercado (SIMONETTI et al, 2011). 

Sambuichi et al (2014) destaca o papel estratégico representado pela agricultura 

familiar na garantia da segurança alimentar e no combate à pobreza. A relevância que ela 

possui, nos mais diversos países do mundo, como produtora dos principais alimentos que vão 

para a mesa das pessoas diariamente, quer de forma direta ou como matéria prima para uma 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12512.htm#art39
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12512.htm#art39
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enorme gama de produtos industrializados. A promoção da agricultura familiar se transforma, 

com isso, em uma das principais estratégias que os governos podem lançar mão para o 

combate à pobreza e à insegurança alimentar, via geração de espaços de trabalho, produção de 

alimentos e geração de renda. 

Entretanto, mesmo que com toda sua ampla importância reconhecida, a agricultura 

familiar ainda carece de políticas efetivas que garantam o pleno desempenho de suas 

potencialidades, especialmente nas regiões que carecem de maiores investimentos para 

superar seus problemas históricos de desenvolvimento (LIMA et al, 2019). Ainda se 

percebem agricultores familiares vivendo em situações precárias; sem a devida assistência 

técnica; com dificuldades de acesso à créditos compatíveis com suas atividades; à margem das 

principais cadeias de produção agropecuária; reféns de processos produtivos que remuneram 

muito mal o produto do seu trabalho; e dependentes de auxílios governamentais para 

permanecerem no meio rural (AQUINO et al, 2018). Procurando apontar algumas alternativas 

para melhorar este cenário, Oliveira et al (2020) sugerem a criação de mecanismos que 

aproximem produtores e consumidores de alimentos, em cadeias curtas; o estreitamento de 

laços sociais, políticos e culturais entre produtores e consumidores; a aproximação com 

movimentos ecológicos; e o incentivo à agroindustrialização, como forma de agregar renda, 

otimizar o trabalho e se aproximar ainda mais do consumidor.  

A agroindustrialização não é processo novo para a agricultura familiar, pois ela já está 

presente na sua tradição histórica. O que, talvez, seja a novidade é que hoje ela requer a 

produção a partir de novos padrões de organização do trabalho, sanidade e legalidade que 

garantam sua inserção no mercado. O desenvolvimento de relações de mercado, com 

hegemonia consolidada das grandes empresas e corporações, tende a pressionar as 

agroindústrias familiares a se adequarem à novas realidades em termos de produção e 

comercialização, em grande parte definidas à margem de suas relações, influências e 

interesses.  

Se tem claro que, no contexto da agricultura familiar, as agroindústrias representam 

possibilidades importantes para a complementação da renda familiar; diminuição da 

vulnerabilidade socioeconômica dos agricultores; diversificação e fomento das economias 

locais; valorização e preservação dos hábitos culturais; estímulo da proximidade social entre 

produtor-consumidor; geração de emprego no meio rural; diminuição do êxodo rural; e 

valorização das especificidades locais. São perspectivas que geram reflexos positivos para o 

desenvolvimento dos territórios em que se encontram inseridas (WESZ JUNIOR; TRENTIN; 

FILIPPI, 2009).  
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No caso do estado do Rio Grande do Sul, de extensa tradição voltada para a 

agricultura familiar, especialmente na parte Norte do mesmo, a Lei n° 13.921, de 17 de 

janeiro de 2012, instituiu a Política Estadual de Agroindústria Familiar a partir da experiência 

criada com o Programa de Agroindústria Familiar “Sabor Gaúcho”, que havia sido criado em 

1999. Esta política estabelece um conjunto expressivo de objetivos (23 ao todo) voltados ao 

fortalecimento, expansão e consolidação das atividades articuladas ao desenvolvimento das 

diferentes regiões; 15 instrumentos (crédito; tributação; vigilância em saúde; inspeção e 

defesa sanitária de produtos e insumos; educação; pesquisa e desenvolvimento; assistência 

técnica e extensão rural; extensão produtiva; extensão cooperativa; certificação de origem e 

qualidade de produto; comercialização; associativismo e cooperativismo; armazenamento; 

qualificação da infraestrutura básica; e licenciamento ambiental); e uma estrutura 

administrativa de coordenação da política a cargo da Secretaria de Desenvolvimento Rural, 

Pesca e Cooperativismo – SDR. Esta política estadual buscou articulação com os Programas e 

Políticas Nacionais voltadas à agricultura familiar e às agroindústrias familiares (GOMES; 

CESCO, 2017).  

A Lei Estadual nº 14.880, de 17 de junho de 2016, alterou a Lei n.º 13.921, de 17 de 

janeiro de 2012, redefinindo a compreensão de agroindústria familiar com a intenção de 

equiparar a agroindústria familiar e a agroindústria familiar de pequeno porte, o artesão 

familiar rural ou o agricultor familiar artesão que atenda ao disposto no § 3.º do art. 2.º da Lei 

n.º 13.516, de 13 de setembro de 2010.  

 

Art. 2º ........ 

 

I - agroindústria familiar o empreendimento de propriedade ou posse de 

agricultor(es) familiar(es) ou pecuarista(s) familiar(es) sob gestão individual ou 

coletiva, localizado em área rural ou urbana, com a finalidade de beneficiar e/ou 

transformar matérias-primas provenientes de explorações agrícolas, pecuárias, 

pesqueiras, aquícolas, extrativistas e florestais, abrangendo desde os processos 

simples até os mais complexos, como operações físicas, químicas e/ou biológicas;  

 

II - agroindústrias familiares de pequeno porte de processamento artesanal os 

estabelecimentos agroindustriais com pequena escala de produção dirigidos 

diretamente por agricultor(es) familiar(es) ou por pecuarista(s) familiar(es) com 

meios de produção próprios ou mediante contrato de parceria, cuja produção abranja 

desde o preparo da matéria-prima até o acabamento do produto, seja realizada com o 

trabalho predominantemente manual e agregue aos produtos características 

peculiares, por processos de transformação diferenciados que lhes confiram 

identidade, geralmente relacionados a aspectos geográficos e histórico-culturais 

locais ou regionais (RIO GRANDE DO SUL, 2016). 

 

Esta compreensão de agroindústrias familiares apresenta características que a 

aproximam da ideia de agricultura familiar: empreendimento de propriedade ou posse 



6 
Ano 01,  n. 02, Edição Especial. 2023. ISSN: 2965 – 3320  

familiar, gestão individual ou coletiva (subentendida como ligada ao núcleo familiar), 

pequena escala de produção e identidade relacionada aos aspectos geográfico e histórico-

culturais. Aproximação esta que retrata a realidade do meio rural da maioria dos municípios 

brasileiros. “No Brasil, cerca de 85% dos estabelecimentos rurais são da agricultura familiar. 

No Rio Grande do Sul, das 441.467 propriedades rurais, 378.546 ou 85,7% são da agricultura 

familiar, de acordo com a com a Lei 11.326/2006. (RIO GRANDE DO SUL, 2016, p. 29).  

Neste cenário, as agroindústrias familiares se consolidam como uma alternativa para 

possibilitar a sobrevivência da produção familiar a partir da produção agropecuária mais 

intensiva em mão-de-obra e de maior valor agregado, adequada à produção em pequena 

escala (VIEIRA, 1998). De acordo com Gazolla e Pelegrini (2011), as agroindústrias se 

fortalecem como uma forma de fugir dos entraves encontrados na produção, tendo como base 

para sua criação a diversidade produtiva. Quando consolidada proporciona a construção e o 

acesso a novos mercados, a criação e o desenvolvimento de novos produtos e até mesmo de 

processos produtivos.  

Trata-se de um mecanismo simples e ao mesmo tempo capaz de englobar uma serie de 

aspectos relevantes, em especial para a realidade rural. É uma estratégia de reprodução social 

e desenvolvimento rural importante da agricultura familiar, pela geração de renda e 

diversificação das atividades, podendo estimular a permanência no meio rural à medida em 

que gera renda, contribuindo com aspectos ambientais, a partir de boas práticas de produção 

que visam o melhor aproveitamento da matéria prima (BESEN et al, 2021). Para Farina 

(2013), as agroindústrias merecem maior visibilidade também por contribuírem para a 

ocupação mais racional do solo, preservando a paisagem e a cultura local, facilitando a gestão 

dos recursos naturais e contribuindo para a manutenção sustentável dos ecossistemas. Ou seja, 

influencia positivamente as dimensões social, econômica, cultural e ambiental, a partir de suas 

ações. 

Para ser considerado sustentável se faz necessário que as atividades das agroindústrias 

observem “todas as diversas dimensões requeridas ao pleno exercício da cidadania de cada 

pessoa e os aspectos relacionados à manutenção do equilíbrio dinâmico dos ecossistemas” 

(MANCE, 2008, p. 4), além de contribuir para a segurança alimentar de todos que estão 

inseridos naquele local. Mais especificamente, para o desenvolvimento local sustentável, se 

sobressaí a necessidade de contemplar a cidadania, isso é, as diferentes manifestações e 

organização da população voltadas para a área cultural, econômica, política, religiosa, social, 

entre outras. É nesse sentido que as experiências recentes de organização associativa de 

produtores agroecológicos e de experiências de programas de desenvolvimento local 
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sustentável, em muitos municípios, chamam a atenção de seus processos gestionários, pelos 

expressivos resultados obtidos (GEHLEN, 2006).   

A ideia de desenvolvimento local sustentável é muito bem caracterizada por Rigueiro 

ao expressar que  

 

O desenvolvimento local é, então, indissociável de iniciativas mobilizadoras e 

inovadoras dos atores locais e de uma articulação com as potencialidades locais e, 

por isso, resulta da mobilização das energias da sociedade, cultivando as suas 

capacidades e potencialidades específicas, promovendo a melhoria da qualidade de 

vida das populações e pressupondo um trabalho em parceria e cooperação que se 

centra na comunidade. Trata-se de um processo endógeno que procura através de 

uma diversidade de iniciativas valorizar e potenciar os recursos endógenos por meio 

do envolvimento e a participação de todos os agentes envolvidos neste processo. No 

entanto, para ser um processo consistente e sustentável, o desenvolvimento deverá, 

por um lado, aumentar as oportunidades sociais, a competitividade da economia 

local, rendimentos e formas de riqueza e, por outro lado, assegurar a conservação 

dos recursos naturais, melhorar as condições de vida das populações, incentivar a 

participação e a consciencialização da comunidade (2014, p. 18).  

 

A agricultura familiar e as agroindústrias familiares são caminhos para melhoria da 

qualidade de vida, especialmente dos habitantes do meio rural (mas não apenas destes) pois 

fortalecem os territórios rurais em equilíbrio com a natureza, difundindo os princípios do 

desenvolvimento territorial, alternativo e sustentável. Oferecem para toda a população valores 

socioculturais ligados à preservação da natureza, à qualidade de vida das pessoas, ao 

equilíbrio da produção de alimentos e a geração das condições de saúde humana e ambiental 

(SALES et al, 2019).  

Tendo evidenciado as compreensões de agricultura familiar, agroindustrialização e 

desenvolvimento local sustentável, trata-se na sequência, de ressaltar algumas possibilidades e 

limites que as agroindústrias familiares no meio rural enfrentam, na perspectiva do 

desenvolvimento local sustentável.  

 

2 POSSIBILIDADES E LIMITES DAS AGROINDUSTRIAS FAMILIARES NO MEIO 

RURAL DIANTE DOS DESAFIOS DO DESENVOLVIMENTO LOCAL 

SUSTENTÁVEL.  

 

Pensar em possibilidades e limites significa tentar identificar fortalezas e fragilidades 

que as agroindústrias familiares apresentam em suas dinâmicas de funcionamento e em suas 

contribuições para os territórios nas quais estão inseridas. Se tem presente a tradição 
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consolidada de estudos sobre as agroindústrias familiares no meio rural de forma que se trata, 

aqui, de refletir sobre aspectos que se considera mais relevante, tendo presente a perspectiva 

do desenvolvimento local sustentável.  

Diferente de outros empreendimentos, as agroindústrias de moldes familiares de 

moldes familiares não seguem modelos claros e pré-estruturados de vendas, mas se moldam 

de acordo com as peculiaridades e necessidades do meio em que estão inseridas. É comum 

que ocorram mudanças, na medida em que os agricultores vão se deparando com a realidade 

de comercializar sua produção. Isso acontece, mais especificamente, a partir da 

experimentação, conhecendo os canais de comercialização a partir da interação direta com 

consumidores, o que torna, também, o relacionamento entre as partes mais fácil, 

especialmente a partir das cadeias curtas que vão estabelecendo (SANTOS, 2006).  

Este relacionamento direto com os consumidores se transforma em uma grande virtude 

das agroindústrias familiares presentes no meio rural brasileiro. Porém, para alcançar maior 

abrangência e maior estabilidade de mercado para seus produtos, as agroindústrias precisam 

ampliar sua gama de possibilidades, buscando sua inserção em feiras, supermercados, vendas 

a domicílio, Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), restaurantes, entre outros. 

A maior quantidade de canais de distribuição permite uma maior segurança (SPANEVELLO 

et al, 2019).  

Vale destacar que gerenciar os pontos de venda é complexo para as agroindústrias, 

pois os agentes das mesmas precisam compatibilizar todas as fases de fabricação, 

processamento e vendas, o que, por um lado, torna o trabalho mais difícil, mas, como 

contraponto, diminui as múltiplas dependências para com outros atores sociais e instituições 

(GAZOLLA; SCHNEIDER, 2015). Esse é um fator em que as agroindústrias familiares 

diferem muito das agroindústrias não familiares. As primeiras tendem a vender diretamente 

para seu consumidor final em menor escala, mas com maior valor agregado, enquanto as 

segundas vendem a intermediários e, em geral, alcançam uma escala maior (BASTIAN et al, 

2014).  

Para Niederle e Wesz Junior (2009, p.23), a “agroindustrialização pode estar associada 

a processos de desmercantilização e internalização de recursos que visam ampliar a 

autonomia das unidades de produção”, demostrando o potencial de gerar maior renda ao 

produzir e comercializar o produto final. De acordo com Strate e Conterato (2018), é 

necessário se reinventar, aproximar produtores e consumidores e utilizar principalmente do 

fator qualidade para se diferenciar. Os autores explicam como veem essa relação da seguinte 

forma: 



9 
Ano 01,  n. 02, Edição Especial. 2023. ISSN: 2965 – 3320  

 

A criação de novos arranjos que facilitem o acesso a alimentos saudáveis, como 

cestas de produtos, grupos de consumo e a integração entre as práticas 

agroecológicas e agroindustriais ampliam a oferta de alimentos para o consumidor e 

agregam valor para o agricultor. A integração entre as práticas de 

agroindustrialização com o turismo pode acelerar o processo de transição, 

relocalizando o sistema agroalimentar, criando novos mercados com a criação de 

roteiros que valorizem a gastronomia local, associada à paisagem, ao ecoturismo. A 

criação de selos de origem e identificação do território está em análise e pode 

contribuir para a valorização da produção local, agregando valor à produção.  A 

importância da construção territorial, da inovação em produtos e serviços, em que a 

dimensão territorial constitui uma dimensão essencial de todo processo de inovação, 

fortemente ancorada em práticas sociais (STRATE; CONTERATO, 2018, p. 13).  

 

A criação de associações entre as agroindústrias pode tornar mais viáveis muitas 

atividades, além de valorizar e estimular a interação entre os agricultores envolvidos, pois 

auxiliam nas negociações com empresas maiores, bem como na otimização dos recursos em 

conjunto (SANTOS, 2019). Para Lira (2020), a certificação dos produtos agroindustrializados 

é uma importante estratégia de inserção no mercado, pois informar o consumidor sobre a 

forma como ocorre a produção e garantir a segurança alimentar remete à ideia de 

comprometimento com a qualidade, podendo influenciar diretamente no comportamento e na 

decisão de compras do consumidor, e, por consequência, no resultado financeiro das 

organizações.  

 No estudo de Trentin e Wesz Junior (2004), no município de Porto Xavier, região das 

Missões do Rio Grande do Sul (RS), constatou-se que os produtos agroindustrializados 

podem atender aos mercados locais e regionais a preços menores, facilitando o consumo pelas 

classes menos favorecidas e, com isso, facilitando a distribuição de renda nas comunidades. 

Além disso, notou-se que a maior parte da produção agrícola é levada para outras regiões de 

forma in natura, sem nenhum beneficiamento na região, faltando agregação de valor e 

distribuição de renda, aspectos que também poderiam ser aprimorados com a presença de 

agroindústrias. 

Foguesatto, Artuzo e Machado (2017, p. 16) referem uma perspectiva amplamente 

positiva ao apontarem também para o aspecto social das agroindústrias familiares no meio 

rural.  

 

Além de manter a tradição do “saber fazer” das famílias, as atividades 

agroindustriais familiares fortalecem as condições financeiras do agricultor familiar, 

que deixa de ser um tomador de preço do mercado, passando a ter maior autonomia 

nas relações de compra de insumos e na venda da sua produção.  
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O estudo de Marin e Trentin (2010) também apresenta uma perspectiva positiva, 

porém mais singela. Ao avaliar as potencialidades e limites das agroindústrias familiares no 

município de Campinas do Sul/RS, constatou que as agroindústrias não são a atividade 

principal das propriedades, mas sim uma forma de obter uma renda extra que dá maior 

estabilidade e estimula a permanência no meio rural. Wesz Junior (2009), destaca que a 

presença de agroindústrias promove a diversificação, mas não diminui a proximidade com a 

agricultura familiar, isto porque, a agroindústria familiar só diminuiu a produção das 

atividades primárias que não estavam trazendo lucratividade. Ou seja, as culturas que 

geravam lucratividade, que estavam de acordo com as expectativas dos produtores e que 

representam parte do autoconsumo familiar continuaram sendo produzidas.  

As contribuições para o desenvolvimento regional poderiam ser potencializadas se 

priorizadas as políticas de caráter local que buscam o desenvolvimento tendo por base as 

potencialidades socioeconômicas e ecológicas locais, pouco presentes em muitos municípios 

(MARIN; TRENTIN, 2010). A assistência e as políticas de incentivo englobam apenas uma 

pequena parte das agroindústrias familiares e não contemplam a variedade de processos 

produtivos, tendendo a se voltar para empreendimentos mais consolidados (WESZ JUNIOR, 

2009).  

De forma mais genérica, Amorim e Staduto (2008, p. 28) expõem que:  

 

O processo de agroindustrialização da produção familiar não representa a solução 

para todos os problemas e necessidades das famílias no meio rural. Mas deve ser 

entendido como uma alternativa de um conjunto de ações articuladas, entre os atores 

sociais, organizações públicas e privadas e o território na busca da consolidação de 

redes horizontais de desenvolvimento rural. 
 

Esta busca de articulação dos atores envolvidos nas agroindústrias familiares com 

agentes públicos e privados pode ser constatada no estudo realizado por Fernandes e Bamberg 

(2018), no município de Cerro Largo/RS. O mesmo destaca a relevância do trabalho 

desenvolvido em parceria com a Emater/RS, no sentido de capacitar gestores, ofertar cursos 

profissionalizantes, ensinar boas práticas de produção, fornecer orientações sobre legalização 

das agroindústrias familiares, entre outros. Porém, os autores apontam que estas articulações 

possuem uma relação muito direta com as características dos territórios, de forma especial 

com as densidades de capital social e humano que os mesmos possuem.  

 De acordo com Vieira (1998), o enfoque da maior parte dos projetos e programas de 

desenvolvimento voltados para as agroindústrias de pequena escala tem sido bastante 

concentrado no apoio ao investimento e na assistência tecnológica para a produção, sem a 
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devida atenção à capacitação gerencial ou à busca de soluções para os gargalos da 

comercialização. Ou seja, não há preparo para lidar com as peculiaridades de um mercado 

competitivo, nem a formulação de estratégias para lidar com a concorrência.  

Nem todos os agricultores familiares se adequam à rotina de gerenciar uma 

agroindústria; às mudanças impostas em relação à aceleração do ritmo de vida; aumento de 

responsabilidades com o mundo do mercado e suas exigências; com a gestão do negócio, 

dentre outros. Isso porque a implementação de uma nova atividade resulta na mudança da 

lógica produtiva na propriedade, que requer conhecimentos sobre logística e comercialização, 

áreas que os agricultores geralmente não dominam e, muitas vezes, não têm interesse em 

dominar, por preferirem o trabalho manual e cotidiano ao qual já estão habituados 

(SULZBACHER; NEUMANN, 2014). 

Gazolla et al (2021) alertam sobre três dificuldades atuais que podem comprometer a 

continuidade das agroindústrias familiares: (i) a sucessão familiar incerta, tendo em vista que, 

mesmo com os avanços significativos, o meio rural ainda se mantém como um lugar pouco 

atrativo e rentável na relação com o espaço urbano; (ii) a dependência de políticas públicas 

incertas, pois as mesmas permanecem como opções de governos e não conseguiram de firmar 

como políticas de Estado; e (iii) a instabilidade organizacional da rede de atores, ou seja, da 

colaboração dos demais agricultores que trabalham em conjunto, podendo até mesmo 

desestruturar programas existentes  

Outro entrave para o crescimento e popularização das agroindústrias familiares é a 

dificuldade na adequação às normas legais, o que cria empecilhos à formalização e, 

consequentemente, ao próprio crescimento das mesmas. As maiores dificuldades 

normalmente se encontram na adequação às normas sanitárias, pois isso demandam, não 

somente, altos recursos financeiros para investimento em reformas e readequação de 

instalações e processos de produção, como também mais informações, instruções, cursos e 

palestras aos gestores, além de uma melhor interação com os órgãos públicos responsáveis 

(FERNANDES; ENGEL, 2016).  

A burocracia enfrentada no momento da legalização, assim como também a 

compreensão e a rotina necessária para a obtenção do licenciamento ambiental e demais 

licenciamentos ainda permanecem como desafios a serem superados. Não bastasse isso, 

ocorre ainda a falta de legislação específica para agroindústrias familiares ou de pequeno 

porte. As dificuldades geradas pelo excesso de burocracia são diferentes de acordo com o 

segmento de cada agroindústria.  
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Entre as agroindústrias formalizadas nota-se dificuldades de lidar com a escassez da 

mão de obra qualificada na própria comunidade ou em comunidades próximas; a dificuldade 

de capacitação de funcionários, tendo em vista a adequação às normas sanitárias e à legislação 

trabalhista; e a dificuldade de competir com as agroindústrias informais que, muitas vezes, 

atuam no mesmo segmento e possuem custos de produção muito menores. A formalização 

exige o atendimento de padrões de produção e qualidade que geram custos elevados a serem 

repassados ao produto. Esta dificuldade pode ser superada com a criação de políticas públicas, 

inclusive em nível dos próprios municípios, capazes de fornecer assistência técnica e de criar 

programas de incentivo às agroindústrias familiares. Experiências já existentes em muitos 

municípios e estados brasileiros que podem ser estendidas ou servirem de exemplo aos 

demais (AGUIRRE et al, 2018).  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A partir do exposto, se pode inferir que as agroindústrias familiares no meio rural se 

constituem em uma alternativa fundamental para agregar renda às atividades agrícolas, gerar 

novas perspectivas de trabalho e manutenção das novas gerações no meio rural, assim como 

melhorar a qualidade de vida dos sujeitos envolvidos, contribuindo para o desenvolvimento 

local sustentável. É quase consenso da literatura consultada que as agroindústrias estimulam a 

diversificação da produção, pois não fazem com que os agricultores abandonem a agricultura 

familiar ou deixem de ser agricultores, mas sim que apenas substituam as atividades que não 

lhes eram rentáveis por outras que agreguem renda.  

As agroindústrias familiares no meio rural apresentam um conjunto expressivo de 

potencialidades, mas também de limites. Compreender as potencialidades e poder aprimorá-

las é uma tarefa que envolve um conjunto expressivo de atores, para além dos agricultores 

familiares que encaram o desafio de estruturar uma agroindústria e fazer funcionar a mesma 

dentro dos padrões legais exigidos. Os atores do mercado são essenciais no sentido de 

fortalecer e ampliar vínculos, garantindo a venda dos produtos em condições suficientes de 

rentabilidade aos produtores. Os atores da sociedade civil são importantes para a criação de 

ambientes de incentivo às agroindústrias familiares e ao desenvolvimento local sustentável. 

Os atores governamentais, nas diferentes esferas, precisam conceber e implantar políticas 

públicas de Estado (não dependentes das alternâncias de governos) que viabilizem o crédito, a 

assistência técnica, a legislação pertinente e os programas de incentivo e fortalecimento das 

agroindústrias familiares. 
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Por outro lado, a percepção clara dos limites também é uma necessidade que se 

apesenta para evitar que um sonho se transforme em pesadelo; que um investimento 

expressivo de recursos e de trabalho se transforme em uma frustração. Neste sentido, 

destacaram-se limites em torno da compreensão do mercado, da capacitação técnica e 

gerencial, da legislação pertinente, das burocracias que envolvem os processos de 

formalização, da sucessão familiar, da instabilidade das políticas públicas e da organização 

dos atores envolvidos, entre outros. A sociedade de mercado na qual vivemos tende a fazer 

com que os jogos de poder sejam favoráveis a quem possui mais capital, organização e 

influência política. Portanto, os atores ligados às agroindústrias familiares, neste jogo de 

forças da sociedade de mercado, precisam ampliar seu poder de influência e isso só se faz 

com organização e mobilização. Destarte, seja esse um grande desafio a ser enfrentado. 

Exemplos já existem e podem ser seguidos. Novas alternativas precisam ser inventadas, pois 

o desenvolvimento local sustentável é uma necessidade que não pode esperar.      
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